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ATENÇÃO

A Secretaria de Fazen-
da de Mato Grosso (Sefaz) 
alerta as empresas do se-
tor comercial mato-gros-
sense que a data limite 
para formalizar a opção 
aos benefícios fiscais, 
concedidos pelo Governo 
do Estado, encerra no dia 
31 de janeiro. Inicialmen-
te, o prazo encerraria em 
dezembro de 2023, mas 
foi alterado de forma ex-
cepcional, com o objeti-
vo de proporcionar mais 
tempo aos contribuintes.

Podem aderir aos be-
nefícios empresas ataca-
distas, bares, restaurantes 
e estabelecimento simi-
lares. O prazo também é 
aplicado para fármacos e 
medicamentos e produtos 
classificados como bens 
de informática e teleco-
municações, conforme 
tabela Nomenclatura Co-
mum do Mercosul (NCM) 
vigente.

Ao optar pelo incentivo 
fiscal, as empresas pagam 
um valor menor de Im-
posto sobre a Circulação 
de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) nas operações co-
merciais. Para o setor do 
comércio atacadista, por 
exemplo, é oferecido um 
crédito outorgado, que 
varia de 12% a 22%, nas 
operações internas e inte-
restaduais.

Para aderir ao benefício 
fiscal, o contribuinte ou 
o contador responsável 
pela empresa deve acessar 
o Sistema de Registro e 
Controle da Renúncia Fis-
cal (RCR), disponível den-
tro do Acesso Web (acesso 
restrito) da Sefaz.

Comércio de MT 
têm até 31 de 
janeiro para aderir 
a benefícios fiscais

Contribuintes devem aderir 
ao Simples Nacional e regularizar 
pendências até 31 de janeiro

MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

As microempresas e 
empresas de pequeno por-
te têm até dia 31 de janei-
ro de 2024 para optar pelo 
regime simplificado de 
tributação, o Simples Na-
cional. Os contribuintes 
também devem, dentro 
do prazo estabelecido, re-
gularizar quaisquer situ-
ações impeditivas, como 
possuir débitos junto à 
Secretaria de Fazenda (Se-
faz) ou irregularidades ca-
dastrais.

Além de pendências 
com o Fisco Estadual, 
também impedem a ade-
são ao Simples Nacional 
irregularidades junto às 
administrações federal e 
municipal. Para verificar 
se existem pendências e 
qual ente deverá procurar 
para regularizar, o con-
tribuinte deve acessar o 
site do Simples Nacional, 
após solicitar a adesão ao 
regime, e selecionar a op-
ção “Acompanhamento da 
Formalização da Opção 
pelo Simples Nacional”. 
O procedimento consta no 
Comunicado CGSN/SE nº 
13, da Receita Federal.

Caso não haja irregu-
laridades, o pedido será 
deferido, retroagindo a 1º 
de janeiro de 2024. Em 
relação às adesões indefe-
ridas, a Sefaz fará a divul-

Caso seja deferido, 
o enquadramento 
retroage a
1º de janeiro

Simples
Nacional é um 
regime especial 
unificado de 
arrecadação

Opção deve ser feita no site do Simples Nacional 
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gação dos contribuintes 
que tiveram a solicitação 
negada a partir de 19 de 
fevereiro, por meio da pu-
blicação do Termo de In-
deferimento.

Para integrar o regime 
de tributação simplifica-
do, às micro e pequenas 
empresas não podem ex-
ceder o valor limite da re-
ceita bruta anual, além de 
não possuir débitos junto 
à Sefaz ou inscritos em 
Dívida Ativa, sob a gestão 

da Procuradoria Geral do 
Estado (PGE). Também 
são considerados irregula-
res passíveis de ter o en-
quadramento indeferido 
a omissão na entrega da 
GIA-ICMS e/ou arquivos 
da Escrituração Fiscal Di-
gital (EFD).

As micro e pequenas 
empresas que apresentam 
restrições relacionadas ao 
cadastro como, por exem-
plo, ter inscrição estadual 
cassada, também terão o 
pedido de enquadramento 
ao Simples Nacional inde-
ferido.

Caso tenha a sua solici-
tação de enquadramento 
indeferida, o contribuinte 
poderá consultar os mo-
tivos determinantes do 
indeferimento entre os 
dias 19 e 23 de fevereiro. 
As informações serão dis-
ponibilizadas de forma 
eletrônica, por meio do 

contador responsável pela 
empresa e pelo site da Se-
cretaria de Fazenda.

Aqueles contribuintes 
que quiserem contestar 
o não enquadramento ao 
Simples Nacional deve-
rão recorrer da decisão 
até o dia 22 de abril de 
2023. O recurso deve ser 
formalizado por meio 
do Sistema e-Process, 
utilizando o modelo de 
formulário “Simples Na-
cional – Impugnação do 
Indeferimento do Enqua-
dramento no Regime”. 
No processo é imprescin-
dível apresentar docu-
mentos que comprovem 
a regularidade fiscal e 
cadastral.

O Simples Nacional é 
um regime especial uni-
ficado de arrecadação de 
tributos e contribuições 
que reduz a carga tribu-
tária, além de simplificar 
as obrigações acessórias. 
A possibilidade de re-
colher impostos e taxas 
federais, estaduais e mu-
nicipais, em uma única 
guia, reduz a burocracia 
e facilita o controle fi-
nanceiro, proporcionan-
do o desenvolvimento de 
pequenos negócios.

Todos os prazos e pro-
cedimentos referentes à 
adesão Simples Nacional 
e ao indeferimento do 
enquadramento constam 
na Portaria nº 259/2023, 
da Secretaria de Fazenda. 
Dúvidas podem ser sana-
das por meio dos canais 
de atendimento aos con-
tribuintes, disponíveis no 
site da secretaria.
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